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O Arrematante que não efetuar o pagamento ou o depósito dos valores corretamente e dentro do prazo estabelecido, submeter-se-á 
as penalidades da Lei, sendo responsabilizado civil e criminalmente, além da proibição de participar em outros leilões ou praças, nos 
termos do art. 897 do CPC

Pessoas que podem arrematar (art. 890 do NCPC Lei nº. 13.105 de 16 de marco de 2015): É admitido a lançar todo aquele que 
estiver na livre administração de seus bens.

Pessoas que não podem arrematar (art. 890 do NCPC Lei nº. 13.105 de 16 de marco de 2015): tutores, curadores, testamenteiros, 
administradores, síndicos ou liquidantes, quanto aos bens confi ados a sua guarda e responsabilidade. Os mandatários, quanto aos 
bens de cuja administração ou alienação estejam encarregadas. O Juiz, membro do Ministério Público e Defensoria Pública, Escrivão, 
demais Servidores e auxiliares da Justiça, em relação aos bens e direitos objeto de alienação na localidade onde servirem ou a que se 
estender a sua autoridade; Os servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa jurídica a que servirem ou que 
estejam sob sua administração direta ou indireta; Os leiloeiros e seus prepostos, quanto aos bens de cuja venda esteja encarregados; 
Os advogados de qualquer das partes.

Todas as despesas respectivas à arrematação serão de responsabilidade exclusiva do arrematante, tais como: a transferência do 
registro de propriedade do (s) bem (ns), a remoção, transporte, armazenagem, vistorias exigidas pelos órgãos competentes e guarda do 
(s) bem (ns), além de outros ônus indicados neste Edital;

O(s) executado(s) não poderá (ão) impedir os Leiloeiros e/ou representante legal de vistoriar e fotografar o(s) bem(ns) constrito(s), 
fi cando desde já advertido de que a obstrução ou impedimento constitui crime (art. 330 do Código Penal), acompanhados ou não de 
interessados, podendo vistoriar e fotografar os bens, independentemente de acompanhamento de Ofi cial de Justiça designado pela 
respectiva Vara. É vedado aos Senhores Depositários criarem embaraços à visitação dos bens sob sua guarda, sob pena de ofensa 
ao art. 77, inciso IV, do NCPC (Lei nº. 13.105, de 16 de marco de 2015), fi cando desde logo autorizado o uso de força policial, caso 
seja necessário.

O(s) bem(ns) será(ão) vendido(s) no estado de conservação em que se encontrar(em), não cabendo à Justiça e/ou aos leiloeiros 
quaisquer tipos de responsabilidade.

Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão de bens do leilão, independentemente de prévia comunicação.
No caso em que haja diversos bens, estes poderão ser arrematados separadamente, mas terá preferência, entretanto, ao lanço que 

se propuser a arrematá-los todos, englobadamente. (art. 893 do NCPC).
No caso de veículos, não são de responsabilidade do Arrematante os débitos anteriores relativos a IPVA, Licenciamento e Multas. 

(art. 130, § único do C.T.N.). O ARREMATANTE fi ca responsável pelas consequências advindas da inobservância das restrições apostas 
a cada veiculo, quanto ao seu uso, fi nalidade ou destino, não podendo circular com o veículo ou passar para terceiros, sem estar com os 
documentos transferidos para o seu nome.

Ônus ou gravames: Considerando-se que a expropriação judicial é forma de aquisição originária de propriedade, o imóvel será 
arrematado livre de débitos de natureza tributária ou “propter rem”, que serão sub-rogados no valor da arrematação ou ônus que 
eventualmente gravem as respectivas matrículas (hipotecas, penhoras, arrolamento, etc.), cujo levantamento será providenciado pelo 
MM. Juízo da causa (Art. 908, parágrafo primeiro, CPC; art. 130, parágrafo único do CTN; e artigo 1.499 do CC).

Eventuais despesas de arrematação, inclusive a comissão do leiloeiro, correrão por conta do arrematante. Os atos necessários para 
a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante 
(Art. 901, “caput”, § 1º e § 2º e Art. 903 do CPC). Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente 
para a aplicação das medidas legais cabíveis.

Assinado o Auto pelo Juiz, pelo Arrematante e pelo Leiloeiro, a arrematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda 
que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata o § 4º deste artigo, assegurada a 
possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos (art. 903 caput, do CPC).

Ficam intimados pelo presente Edital o(s) executado(s) e respectivo(s) cônjuge(s), se casado(s) for(em),  bem  como  o(s) 
advogado(s), o(s) coproprietário(s), o(s) depositário(s) e, ainda, o titular de usufruto, uso, habitação, enfi teuse, direito de superfície, 
concessão de direito real de uso, e se a penhora recair sobre bem gravado com tais direitos reais; o proprietário do terreno submetido 
ao  regime  de direito  de  superfície,  enfi teuse,  concessão  de  uso especial para fi ns de moradia ou concessão de direito real de uso, 
se a penhora recair sobre tais direitos reais; o credor pignoratício, hipotecário,  anticrético,  fi duciário  ou  com penhora anteriormente 
averbada, que não seja de qualquer modo parte na execução, o promitente comprador e o promitente vendedor, quando for o caso, e, 
por fi m, a União, o Estado e o Município, no caso de alienação de bem tombado, caso não tenha{m) sido localizado(s) para intimação 
pessoal, bem como se frustrada a intimação por outro meio idôneo, acerca do processo de execução, do leilão designado.

O leiloeiro, por ocasião do leilão, fi ca desde já desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de 
conhecimento de todos os interessados.

E para que chegue o presente Edital ao conhecimento do (a) executado (a), de terceiros interessados e de possíveis credores, a fi m 
de que não possam, no futuro, alegar ignorância, o mesmo será publicado na forma da lei no Diário Ofi cial Eletrônico da Justiça e uma 
via afi xada no local de costume. EXPEDIDO nesta cidade de Manacapuru Estado do Amazonas, aos 07 de novembro de 2022. 

Dr. Rafael Almeida Cró Brito
Juiz de Direito
.

MAUÉS

2ª Vara

PORTARIA CONJUNTA No 001/2022

O Doutor Paulo José Benevides dos Santos, Juiz de Direito com atribuição da Infância e Juventude da Comarca de Maués, e o 
Doutor Sérgio Roberto Martins Verçosa, Promotor de Justiça com atribuição na Infância e Juventude da Comarca de Maués no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais,

Considerando os mandamentos constitucionais insculpidos no art. 227 da Carta Magna, notadamente o dever de assegurar os 
direitos fundamentais que especifi ca às crianças e adolescentes e de colocá-los “a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão”;
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